
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2903290 - DF (2025/0121247-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : E N C
ADVOGADOS : KATIUSCIA PEREIRA DE ALVIM - DF042511

LETICIA MOREIRA DE OLIVEIRA - DF022350
AGRAVADO : S R C (MENOR)
AGRAVADO : I R DE S
ADVOGADA : RAYSSA DANTAS DE MACEDO - DF082816

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALIMENTOS. INTIMAÇÃO EM PROCESSO
ELETRÔNICO. DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES
ELETRÔNICAS. PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO OU CIÊNCIA
PELO PORTAL ELETRÔNICO.  INTEMPESTIVIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão da
Presidência do Tribunal de origem que inadmitiu o recurso
especial por ausência de pressupostos processuais de
admissibilidade (intempestividade).
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial interposto é tempestivo, considerando a duplicidade de
intimações eletrônicas e a prevalência da intimação pelo portal
eletrônico.
III. Razões de decidir
3. Nos termos da jurisprudência firmada pela Corte Especial
deste Superior Tribunal de Justiça, na hipótese de duplicidade
de intimações, deve prevalecer a intimação pelo portal eletrônico
(PJe) sobre a publicação no Diário de Justiça eletrônico.
Precedentes.
4. No caso, a ciência do acórdão impugnado foi registrada no dia 

 e, considerando os feriados nacionais, o prazo de 1511/11/2024
(quinze) dias úteis para interposição recursal se encerrou em 

. Contudo, a interposição recursal especial se deu04/12/2024
apenas em , o que configura sua intempestividade.05/12/2024
IV. Dispositivo 
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.26/08/2025 01/09/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .02 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2903290 - DF (2025/0121247-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : E N C
ADVOGADOS : KATIUSCIA PEREIRA DE ALVIM - DF042511

LETICIA MOREIRA DE OLIVEIRA - DF022350
AGRAVADO : S R C (MENOR)
AGRAVADO : I R DE S
ADVOGADA : RAYSSA DANTAS DE MACEDO - DF082816

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. ALIMENTOS. INTIMAÇÃO EM PROCESSO
ELETRÔNICO. DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES
ELETRÔNICAS. PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO OU CIÊNCIA
PELO PORTAL ELETRÔNICO.  INTEMPESTIVIDADE DO
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão da
Presidência do Tribunal de origem que inadmitiu o recurso
especial por ausência de pressupostos processuais de
admissibilidade (intempestividade).
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial interposto é tempestivo, considerando a duplicidade de
intimações eletrônicas e a prevalência da intimação pelo portal
eletrônico.
III. Razões de decidir
3. Nos termos da jurisprudência firmada pela Corte Especial
deste Superior Tribunal de Justiça, na hipótese de duplicidade
de intimações, deve prevalecer a intimação pelo portal eletrônico
(PJe) sobre a publicação no Diário de Justiça eletrônico.
Precedentes.
4. No caso, a ciência do acórdão impugnado foi registrada no dia 

 e, considerando os feriados nacionais, o prazo de 1511/11/2024
(quinze) dias úteis para interposição recursal se encerrou em 

. Contudo, a interposição recursal especial se deu04/12/2024
apenas em , o que configura sua intempestividade.05/12/2024
IV. Dispositivo 
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por E N C contra
decisão proferida pela Presidência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos
Território que inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso especial preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada apresentou contraminuta (e-STJ, fls. 1230/1236), manifestando-se
pelo não conhecimento do agravo e, no mérito, afirma a inexistência de requisitos ou
elementos aptos a promover a alteração da decisão impugnada.

Alçados os autos a este Superior Tribunal de Justiça, foi determinada a
distribuição do feito (e-STJ, fl. 1264).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os fundamentos
da decisão de inadmissibilidade do Tribunal , razão pela qual a quo conheço do

.agravo

Não obstante, entendo que o recurso especial não poder ser conhecido
 em razão de sua intempestividade.

Isso porque, conforme entendimento da Corte Especial deste Superior
Tribunal de Justiça, "há de prevalecer a intimação prevista no art. 5º da Lei do
Processo Eletrônico, à qual o § 6º do art. 5º atribui status de intimação pessoal, por
ser forma especial sobre a genérica, privilegiando-se a boa-fé processual e a
confiança dos operadores jurídicos nos sistemas informatizados de processo
eletrônico, bem como garantindo-se a credibilidade e eficiência desses
sistemas" (EAREsp n. 1.663.952/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial,
julgado em , DJe de .19/5/2021 9/6/2021

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
DUPLICIDADE DE INTIMAÇÕES ELETRÔNICAS. PREVALÊNCIA DA
INTIMAÇÃO PELO PORTAL ELETRÔNICO. EMBARGOS PROVIDOS.

1. Ocorrendo a intimação eletrônica e a publicação da decisão no
Diário de Justiça eletrônico, há de prevalecer a intimação eletrônica,
prevista no art. 5º da Lei do Processo Eletrônico, à qual o § 6º do art.
5º atribui status de intimação pessoal, por ser forma especial sobre a
genérica, privilegiando-se a boa-fé processual e a confiança dos
operadores jurídicos nos sistemas informatizados de processo
eletrônico, bem como garantindo-se a credibilidade e eficiência desses
sistemas (EAREsp 1.663.952/RJ, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, Corte
Especial, julgado em , DJe de ).19/05/2021 09/06/2021
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2. Embargos de divergência providos.

(EAREsp n. 1.600.688/DF, relator Ministro Raul Araújo, Segunda
, julgado em , DJEN de .)Seção 8/5/2025 27/5/2025

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DUPLICIDADE DE
INTIMAÇÕES. PREVALÊNCIA INTIMAÇÃO PELO PORTAL
ELETRÔNICO. SUSPENSÃO DO FEITO. TEMA 1255.

1. Ação indenizatória.

2. A jurisprudência firmada pela Corte Especial do STJ é no sentido de
que, na hipótese de duplicidade de intimações, deve prevalecer a
intimação pelo portal eletrônico (PJe) sobre a publicação no Diário de
Justiça eletrônico.

3. A questão de direito do presente recurso foi afetada pelo STF sob o
rito da repercussão geral (Tema 1255), o que impõe a manutenção da
suspensão do presente recurso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.508.354/BA, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
, julgado em , DJe de .)Terceira Turma 18/11/2024 22/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL -
PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO - DUPLICIDADE DE
INTIMAÇÕES - PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO PELO PORTAL
ELETRÔNICO - ORIENTAÇÃO DA CORTE ESPECIAL - EARESP
1.663.952/RJ - INSURGÊNCIA DO AGRAVANTE.

1. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça é no
sentido de que, havendo a duplicidade das intimações eletrônicas
previstas na Lei nº 11.419/2006 - pelo Diário de Justiça eletrônico
(DJe) e pelo portal eletrônico -, deve prevalecer, para efeito de
contagem de prazos processuais, a intimação que tiver sido realizada
no portal eletrônico. (EAREsp 1.663.952/RJ, Corte Especial, DJe de 

) Precedentes da Segunda Seção.09/6/2021

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt nos EDcl no AgInt nos EREsp n. 1.827.489/RJ, relator Ministro
Marco Buzzi, , julgado em , DJe de .)Segunda Seção 3/9/2024 5/9/2024

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO (LEI N. 11.419
/2006). PRAZO RECURSAL. TERMO INICIAL, QUANDO HÁ
DUPLICIDADE DE INTIMAÇÃO: DIÁRIO DE JUSTIÇA ELETRÔNICO
E VIA PORTAL. PREVALÊNCIA DA INTIMAÇÃO PELO PORTAL
ELETRÔNICO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.

1. Nos casos de processos judiciais eletrônicos, ocorrendo intimação
pela publicação da decisão no Diário de Justiça Eletrônico e intimação
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eletrônica pessoal na forma do art. 5.º da Lei n. 11.419/2006,
prevalece esta última. Precedente: EAREsp 1663952/RJ, Rel. Ministro
RAUL ARAÚJO, CORTE ESPECIAL, julgado em , DJe 19/05/2021

.09/06/2021

2. Nesse contexto, em que a CORTE ESPECIAL - órgão jurisdicional
de cúpula deste Superior Tribunal de Justiça - estabeleceu a
interpretação que se deve dar aos dispositivos legais em tela, esta
deve ser obrigatoriamente observada pelos demais órgãos fracionários
desta Corte Superior, em consonância com o comando dos arts. 926 e
927 do Código de Processo Civil, aplicáveis em caráter subsidiário,
conforme disposto no art. 3.º do Código de Processo Penal, com vistas
a manter uniformidade, estabilidade, integridade e coerência da
jurisprudência.

3. Embargos de divergência acolhidos, para cassar o acórdão
embargado e determinar que outro seja proferido, prosseguindo-se no
exame da admissibilidade do recurso especial, com a aplicação da
tese fixada pela CORTE ESPECIAL, decidindo-se como entender de
direito.

(EAREsp n. 857.010/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção,
julgado em , DJe de .)24/11/2021 30/11/2021

No caso, conforme expressamente consignado pela Presidência do
Tribunal de origem "o recorrente  do acórdão recorrido em registrou ciência 11/11

" (e-STJ, fl. 1196)./2024

Sabe-se que nos termos do art. 229, c/c 1.003, §3º, ambos docaput, 
Código de Processo Civil, o prazo para interposição de recursos e para responder-
lhes, excetuados os embargos de declaração, é de 15 (quinze) dias úteis.

Na presente hipótese, tendo em vista que a parte registrou a ciência do
acórdão impugnado por meio do portal eletrônico (PJe), em , o 11/11/2024 dies a quo
para a interposição do recurso especial teve início na terça-feira, . Assim,12/11/2024
desconsiderando-se os feriados nacionais dos dias  (Proclamação da15/11/2024
República) e  (Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra), o prazo20/11/2024
encerrou-se em . Contudo, o recurso especial foi interposto apenas em 04/12/2024

 (e-STJ, fls. 1126/1146).05/12/2024

Portanto, resta evidenciado que o recurso especial é manifestamente
intempestivo, porquanto interposto após o prazo legal de 15 (quinze) dias úteis, não
preenchendo os requisitos de admissibilidade, razão pela qual não deve ser
conhecido.

Ante o exposto,  para conheço do agravo não conhecer o recurso
especial.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.903.290 / DF
Número Registro: 2025/0121247-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07052443120238070020 7052443120238070020

Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : E N C
ADVOGADOS : KATIUSCIA PEREIRA DE ALVIM - DF042511

LETICIA MOREIRA DE OLIVEIRA - DF022350
AGRAVADO : S R C (MENOR)
AGRAVADO : I R DE S
ADVOGADA : RAYSSA DANTAS DE MACEDO - DF082816

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - FIXAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do26/08/2025 01/09/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 01 de setembro de 2025
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